
 

 

 

 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N°. 95/2025, celebrado entre o ESTADO 
DO AMAZONAS, por intermédio da SECRETARIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR 
e, do outro lado, a empresa AZIMUTE TECNOLOGIA 
TERRITORIAL LTDA, na forma abaixo: 

 
Aos vinte e três (23) dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), nesta 

cidade de Manaus, na sede da Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar, situada na Rua 
Waldomiro Lustosa, nº 250, Bairro Japiim II, CEP: 69.076-830, CNPJ 04.312.419/0001-30, presentes o 
ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 
ESCOLAR, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por sua Secretária de Estado de 
Educação e Desporto Escolar, nomeada pelo Decreto de 22.01.2024 e publicado no DOE de 
22.01.2024, a Senhora ARLETE FERREIRA MENDONÇA, brasileira, portadora do RG n° 1183829-9- 
SSP/AM e do CPF n° 576.347.002-82, residente e domiciliada nesta cidade no Cond. Res. Viv. da Cidade, n°. 
303, Bairro Col. Santo Antônio, CEP: 69.093-770, Manaus/AM e, do outro lado, a empresa AZIMUTE 
TECNOLOGIA TERRITORIAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 15.789.057/0001-99, daqui por diante designado 
como CONTRATADA, com sede à Rua Pará, nº 553, Conjunto Beco do Macedo, Bairro Nossa Senhora das 
Graças  CEP: 69.053-575, Manaus/AM, devidamente inscrita na JUCEA sob o NIRE n° 13200839579 em 
15/01/2024 e com sua última alteração sob o n° 1780643 em 04/07/2025, neste ato representado por sua 
Administradora não Sócia, a Senhora RENATA LASMAR CATÃO, brasileira, residente e domiciliada à Av 
Cosme Ferreira, nº 07311 / TOR 01, Apt. 103, Bairro Aleixo, CEP: 69.083-000, Manaus/AM, Portadora da RG 
n° 17325234 SSP/AM e sob o CPF n° 750.931.112-87, com base no Despacho de Homologação na 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N° 141/2025-CSC, publicado no DOE em 21.05.2025, Poder 
Executivo, Seção II, Pág. 09 e Ata de Registro de Preços n° 0180/2025-1, devidamente publicado no DOE 
em 30.05.2025, Poder Executivo, Seção II, Pág. 20, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo 
nº. 01.01.028101.025144/2025-79, doravante referido por PROCESSO, resolvem celebrar, na presença de 
testemunhas adiante nominadas, o presente TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, de 
acordo com a Minuta Padrão aprovada pela PGE, no processo nº 2023.02.001131/PA-PGE-SAJ, que se regerá 
pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 47.133/2023, das 
demais legislações correlatas, no que lhe for aplicável, e pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

1.1. Por força deste Contrato o CONTRATADO obriga-se a prestar ao CONTRATANTE os serviços 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados em mapeamento, 
mosaicagem, projetos, sensoriamento remoto, geoprocessamento e monitoramento, com: (ID 149559) 
Serviço de Gestão Territorial (24.000 UST), mediante a operacionalização através de sistema 
informatizado visando um investimento estratégico que resultará em uma expansão qualificada do ensino desta 
Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar do Amazonas  SEDUC, em atendimento ao 
Memorando nº 060/2025-DEINFRA/SEDUC, conforme Termo de Referência, Parecer n° 4.164/2025- 
ASSJUR e especificações das Notas de Empenho, partes integrantes do ajuste. 

CLÁUSULA SEGUNDA: REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

2.1. Os serviços ora contratados serão executados sob o regime de empreitada por preço Global. 
2.2. Os serviços serão executados conforme discriminado no Termo de Referência. 
2.3. O CONTRATADO deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários 
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à perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA: FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

3.1. Ao CONTRATANTE é assegurado o direito de, a seu critério e através de representante especialmente 
designado, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução dos serviços 
e do comportamento do pessoal do CONTRATADO, sem prejuízo de fiscalizar seus empregados, prepostos 
e demais serviçais. 
3.2. O CONTRATADO declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação 
e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 
3.3. A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, 
integral e exclusiva do CONTRATADO, no que concerne aos serviços contratados e às consequências e 
implicações, próximas ou remotas. 
3.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
3.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 
a seus superiores em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 
3.6. O CONTRATANTE é obrigado a rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 
com o contrato. 
3.7. Os prazos, os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo e demais 
procedimentos de fiscalização serão aqueles definidos no Decreto Estadual nº 47.133, de 10 de março de 
2023. 

CLÁUSULA QUARTA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

4.1. O CONTRATADO é obrigado a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a 
terceiros, em consequência da execução dos trabalhos, inclusive as que possam afetar os serviços a cargo 
de concessionários. 
4.2. O CONTRATADO é obrigado a manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, 
para representá-lo na execução do contrato. 
4.3. O CONTRATADO obriga-se a afastar qualquer empregado ou funcionário seu, do local dos serviços, 
cuja presença, a juízo da FISCALIZAÇÃO, seja considerada prejudicial ao bom andamento regularidade e 
perfeição dos mesmos. 
4.4. O CONTRATADO que se enquadrar nos limites de valores estabelecidos no Art. 1º da Lei Estadual nº 
4.730/2018 deverá comprovar que possui programa de integridade, com vistas a detectar e sanar desvios, 
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública do Estado do Amazonas. 
4.5. O CONTRATADO deverá comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
4.6. O CONTRATADO deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 
4.7. O CONTRATADO deverá atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior, conforme Art. 137, II da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.8. O CONTRATADO deverá alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
4.9. O CONTRATADO obriga-se a manter a execução do serviço, mesmo em casos de inadimplemento do 
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CONTRATANTE, salvo os casos previstos em lei para interrupção. 
4.10. O CONTRATADO obriga-se a instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 
orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas. 
4.11. O CONTRATADO obriga-se a cumprir as normas referentes ao meio ambiente natural e cultural, 
incluídas as do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial estabelecidas no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA QUINTA: RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

5.1. O CONTRATADO é o único, integral e exclusivo responsável, em qualquer caso, por todos os danos e 
prejuízos, de qualquer natureza, causados direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, objeto deste contrato e quaisquer que tenham 
sido as medidas preventivas adotadas, respondendo por si e seus sucessores, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
5.2. O CONTRATADO é também responsável por todos os encargos e obrigações concernentes às 
legislações social, trabalhista (inclusive acordos, convenções, dissídios coletivos ou congêneres), tributária, 
fiscal, comercial, securitária, previdenciária que resultem ou venham a resultar da execução deste contrato, 
bem como por todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários 
extraordinários (diurno e noturno), despesas com instalações e equipamentos necessários aos serviços e, 
em suma, todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessários à completa realização dos 
serviços. 
5.3. A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos decorrentes das legislações 
mencionadas no item 5.1, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem 
pode onerar o objeto do contrato. 
5.4. O CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados. 
5.5. Os danos e prejuízos deverão ser ressarcidos ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 dias, 
contados da intimação do CONTRATADO do ato administrativo que lhes fixar o valor, sob pena de aplicação 
de multa de 1% (um por cento), por dia de atraso. 
5.6. O CONTRATADO obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SEXTA: CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

6.1. Havendo necessidade de contratação de mão de obra para a execução do objeto do presente contrato, 
o CONTRATADO deverá efetuar a sua captação por intermédio do Sistema Nacional de Emprego – SINE- 
AM, respeitando a reserva de vagas às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, nos termos 
do Art. 9º, § 1º e 2º da Lei Federal nº 13.667/2018. 
6.2. O CONTRATADO deverá cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação correlata, inclusive para mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar e egressos do sistema prisional, conforme Arts. 25, § 9º e 116 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, sempre que o edital assim o exigir. 
6.3. O CONTRATADO deverá comprovar a reserva de cargos a que se refere o item 6.2, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme 
Art. 116, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021 e Art. 135 da Lei Promulgada Estadual nº 241/2015. 
6.4. O CONTRATADO deverá comprovar a adoção de mecanismos para garantir a igualdade salarial entre 
homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, com graus de instrução iguais ou 
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equivalentes, em conformidade com o procedimento previsto na Lei Estadual nº 5.185/2020. 
6.5. O CONTRATADO não utilizará qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem do menor de dezoito anos em horário noturno, ou em 
condição perigosa ou insalubre. 
6.6. O CONTRATADO não contratará, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro, ou qualquer 
parente consanguíneo ou afim, em linha reta até o segundo grau, de Secretário de Estado do Amazonas, 
como prestador de serviços ou produtos, nos termos da Lei Estadual nº 5.311/2020. 
6.7. O CONTRATADO não contratará, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do Art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA: PRAZOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1. O presente contrato obedecerá ao seguinte prazo: 

7.1.1 DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze (12) meses, contados 
da assinatura do presente contrato, sendo de 23.09.2025 até 23.09.2026, permitida a prorrogação mediante 
Termo Aditivo, devidamente justificado pela Administração. 

CLÁUSULA OITÁVA: VALOR MENSAL 
8.1. Pelos serviços ora contratados, o CONTRATADO receberá valores parcelados conforme Cronograma 
de Desembolso definido no Termo de Referência, nas condições previstas na Cláusula Décima. 

CLÁUSULA NONA: VALOR TOTAL 
9.1. O valor total do presente contrato é de R$ 52.900.800,00 (cinquenta e dois milhões, novecentos mil e 
oitocentos reais). 

CLÁUSULA DÉCIMA: FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento ao CONTRATADO será efetuado em correspondência com os serviços prestados e 
com os valores fixados na cláusula anterior, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas pelo 
setor competente do CONTRATANTE, faturas essas que serão processadas e pagas segundo a legislação 
vigente, devendo, nesta oportunidade, ser comprovado o recolhimento dos encargos previdenciários e 
trabalhistas decorrentes deste Contrato. 

10.1.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária e 
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados a contar da data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo adimplemento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a 
seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
I = (TX) 
365 
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10.1.2. Em ocorrendo atraso no pagamento a ser feito pelo CONTRATANTE, por culpa do 
CONTRATADO, não serão devidos atualização monetária ou juros. 

 
10.2. O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas e previdenciários dos empregados que 
colocar à disposição do CONTRATANTE, somente sendo devido o pagamento pela prestação do serviço 
após a comprovação de quitação destas obrigações, quando aplicável ao objeto contratado. 

10.3. Se for detectado erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação e não acarretará qualquer ônus ao 
CONTRATANTE. 

10.4. Para fins de pagamento, o CONTRATADO deve manter, mensalmente, a regularidade dos seguintes 
documentos: 

a. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social; 
b. Certidão Negativa de Débito relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c. Certidão negativa de Débitos junto às Fazendas Públicas Estadual e Municipal; 
d. Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS – CRF; 
e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
f. Certidão Negativa de Falência e Recuperação de Créditos – TJAM; e, 
g. Certidão Negativa Correcional – CGU. 

 
10.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no CCF/AM, o contratado deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 6) Certidão de Falência e Recuperação Judicial; e, 7) Certidão 
Negativa Correcional – CGU. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: GARANTIA DOS SERVIÇOS 
 

11.1 A CONTRATADA se compromete em garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas perante 
a Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento, 
garante ainda que todos os serviços e materiais fornecidos em virtude deste contrato estarão livres de 
defeitos de material e de mão de obra e estarão em conformidade com todas as especificações, padrões e 
requisitos acordados no presente ajuste devendo corrigir e reparar qualquer dano do material/serviço 
entregue/realizado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da constatação do fato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO REAJUSTE 

12.1. As regras acerca do reajustamento do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

12.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
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proposta utilizada para a participação do certame. 

12.3. Após o interregno de um ano, a contar da data do orçamento, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
(ou por índice oficial que venha a substituí-lo (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

 
12.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
12.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 
12.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.9. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme Art. 136, I da Lei Federal nº 14.133/2021, exceto 
se coincidir com a prorrogação contratual, caso em que deverá ser formalizado por termo de aditamento ao 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: PENALIDADES 

13.1. Em caso de inexecução total ou parcial execução imperfeita ou qualquer inadimplemento ou infração 
contratual o CONTRATADO, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ficará sujeito às sanções 
previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. As penas acima referidas serão impostas pela autoridade competente, assegurando-se ao 
CONTRATADO a prévia e ampla defesa na via administrativa. 

 
13.3. A aplicação de penalidades obedecerá ao seguinte: 

I – Advertência, para infrações contratuais de natureza levíssima, nos casos de inexecução parcial 
ou defeituosa que não causem prejuízos irreparáveis ao interesse público, se não se justificar a aplicação 
de penalidade mais grave; 

II – Multas moratórias de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor de contrato por dia, em caso de 
atraso no início da execução dos serviços contados da emissão da ordem de serviço, limitada a incidência 
a 15 dias. A partir do décimo quinto dia a Administração poderá considerar inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da extinção unilateral da avença; 

III – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa da prestadora do 
serviço em assinar o contrato; 
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IV – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior ao 
anteriormente estipulado no item II, ou de inexecução parcial da obrigação; 

V – Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 

VI – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do Estado do Amazonas, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 
e, 

VII – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar com a Administração Pública, observadas as disposições do Art. 155, § 6º da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

13.4. As penalidades de multa podem ser aplicadas cumulativamente com as de advertência, impedimento 
de licitar e contratar com a Administração Pública ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
13.5. Em caso de aplicação de multa, o prazo para pagamento será de 15 dias, contados a partir da 
intimação do CONTRATADO, cujo valor poderá ser descontado da garantia, quando houver, ou do 
pagamento mensal a ser efetuado. 

13.6. As multas previstas deverão ser recolhidas através de DAR (Documento de Arrecadação), em uma 
das agências do Banco Bradesco S/A, no prazo improrrogável de 72 horas, contado da data de notificação, 
em favor do ESTADO DO AMAZONAS, que ocorrerá por meio de publicação no Diário Oficial do Estado 
ou de recebimento pelo CONTRATADO do competente aviso. 

13.6.1. Se dentro do prazo previsto no item 13.6, não for providenciado o recolhimento da multa, o 
CONTRATANTE, a seu critério, procederá ao desconto na garantia, se houver, ou promoverá a sua 
cobrança. 

13.7. Serão inscritos como dívida ativa da FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS os valores 
não pagos espontaneamente ou administrativamente, correspondentes às importâncias decorrentes de 
quaisquer penalidades impostas ao CONTRATADO, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que lhe 
tenham sido acarretados pela execução ou inexecução total ou parcial do Contrato e cobrados em processo 
de execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: FISCALIZAÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um Representante da Administração, 
especialmente designado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO 
 

15.1. A aplicação das penalidades de multa, impedimento de contratar e licitar, e declaração de inidoneidade 
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para licitar e contratar serão precedidas de processo administrativo sancionatório, com a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, seguindo o rito indicado pelos Arts. 278 a 302 do Decreto 
Estadual nº 47.133/2023 e disposições correlatas da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2. As notificações, inclusive de abertura, no curso do processo administrativo serão efetuadas por meio 
do endereço eletrônico registrado no CCF/AM ou pelo próprio sistema CCF/AM, sendo dever do licitante 
manter atualizado o seu cadastro, não podendo alegar o desconhecimento das comunicações como 
justificativa para se eximir das responsabilidades administrativas ou eventuais sanções aplicadas. 

15.3. As infrações administrativas praticadas após a adjudicação do certame ou no âmbito contratual serão 
aplicadas pela autoridade competente do órgão contratante que comunicará ao Centro de Serviço 
Compartilhado, em até 05 (cinco) dias, a ocorrência da publicação da penalidade, nos termos do Decreto 
Estadual nº 47.133/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXTINÇÃO DO CONTRATO 

16.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo estipulado nele ou em aditivos de prorrogação, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
16.2. O presente contrato poderá ser extinto com base nos incisos do Art. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 
16.3. Os casos de extinção do contrato serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO 
o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
16.4. A alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade para concluir o contrato. 
16.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica do CONTRATADO, deverá ser formalizado 
processo administrativo para análise da possibilidade de celebração de termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
16.6. O termo de extinção do contrato será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

16.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e, 
16.6.3. Indenizações e multas. 

16.7. O não pagamento de salários ou verbas trabalhistas, das contribuições sociais, previdenciárias e para 
com o FGTS, poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à 
aplicação das penalidades cabíveis. 

16.8. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o CONTRATADO regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má- 
fé ou a incapacidade de correção. 

16.9. Quando da extinção, o fiscal do contrato deverá verificar o pagamento, pelo CONTRATADO, das 
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

16.10. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no subitem 16.9, o CONTRATANTE reterá: 
 

16.10.1. A garantia contratual, se houver, prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será 
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executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos do Art. 121, § 3º, I, e do 
Art. 139, III, b, da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações que regem a matéria; e, 

16.10.2. Os valores das notas fiscais ou faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

16.11. Na hipótese do subitem 16.10, se não houver quitação das obrigações por parte do CONTRATADO 
no prazo de 30 (trinta) dias, o CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 
aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o 
respectivo valor do pagamento devido ao CONTRATADO, consoante previsto no Art. 121, §3º, inciso II, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.12. O CONTRATANTE poderá ainda: 

16.12.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 
prestada a ser executada, quando houver, conforme Art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei Federal nº 
14.133/2021, e demais legislações que regem a matéria; e, 

16.12.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do Art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE 
 

17.1. A extinção determinada por ato unilateral da CONTRATANTE acarreta as seguintes consequências, 
sem prejuízo das sanções pertinentes, reconhecendo o CONTRATADO, desde já, os direitos do 
CONTRATANTE de: 

17.1.1. Assumir imediatamente o objeto deste contrato no estado em que se encontrar, por ato seu; 
17.1.2. Ocupar e utilizar, se for o caso, o local, as instalações, os equipamentos, o material e o pessoal 

envolvidos e necessários à execução deste contrato; 
17.1.3. Executar a garantia contratual para os fins previstos no Art. 139, III, da Lei nº 14.133/2021; e, 
17.1.4. Reter os créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao 

CONTRATANTE e das multas aplicadas. 

17.2. A aplicação das medidas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 desta cláusula fica a critério do 
CONTRATANTE, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta, por expressa 
autorização da autoridade superior. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITÁVA: CESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO 
 

18.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão total, permitida apenas a cessão parcial, até o 
limite previsto em legislação pertinente, desde que mediante prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE, observado o interesse público e mantidas todas as responsabilidades legais e contratuais 
do CONTRATADO, nos termos do Art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2. O pedido de cessão deverá ser formulado por escrito e devidamente fundamentado, cabendo ao 
CONTRATADO indicar e comprovar as razões de força maior que impossibilitem o cumprimento do 
contrato. 
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18.3. O cessionário indicado deverá atender a todas as exigências relacionadas com a sua capacidade e 
idoneidade e preencher todos os requisitos estabelecidos no edital e na legislação específica, especialmente 
o disposto no § 3º do Art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.4. O cessionário ficará sub-rogado em todas as responsabilidades, obrigações e direitos do cedente, 
mediante instrumento próprio a ser publicado no Diário Oficial do Estado. 

 
18.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: ALTERAÇÃO DE CONTRATO 
 

19.1. O presente contrato poderá ser alterado, por meio de termo aditivo, nos casos apontados nos Arts. 
124 a 132, e 136 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 47.133/2023. 

 
19.2. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços ora contratados, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

19.3. Se no contrato não houver sido contemplados preços unitários para os serviços, os preços serão 
fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no item 19.2. 

19.4. No caso de supressão dos serviços, se o CONTRATADO já houver adquirido os materiais e posto no 
local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pelo CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 
decorrentes da supressão desde que regularmente comprovados, conforme Art. 129 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
19.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso. 

19.6. Incumbe, obrigatoriamente, ao CONTRATADO comunicar ao CONTRATANTE os eventos previstos 
no parágrafo anterior e repassar-lhe os acréscimos ou diminuição dos preços dos serviços ora contratados, 
sob pena, de no caso de redução do valor dos serviços, ser obrigado a indenizar imediatamente o 
CONTRATANTE com a cominação das demais penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DOCUMENTAÇÃO 
 

20.1. O CONTRATADO e seus representantes legais apresentaram neste ato os documentos 
comprobatórios de suas condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente, inclusive a 
Certificação de Regularidade dos órgãos fiscais previdenciários públicos a que está vinculado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

21.1. As despesas com a execução do presente contrato correrão, no presente exercício, à conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 028101; Programa de Trabalho: 
12.361.3283.2738.0001 e 12.362.3283.2739.0001; Natureza da Despesa: 33903905; Fonte de Recurso: 
1.543.2460.0000.0000, tendo sido emitidas pelo CONTRATANTE em 22.09.2025 a Nota de Empenho n° 

10 
 

 

  

D
o
c
u
m

e
n
to

 E
D

5
7
.8

D
B

A
.C

5
0
D

.F
7
E

C
 a

s
s
in

a
d
o
 p

o
r:

 R
O

B
E

R
T

 C
O

R
R

E
A

 C
A

R
V

A
L
H

O
 C

O
S

T
A

:0
3
0
**

**
**

**
 e

m
 2

4
/0

9
/2

0
2
5
 à

s
 0

8
:2

3
 u

ti
liz

a
n
d
o

 a
s
s
in

a
tu

ra
 p

o
r 

lo
g
in

/s
e
n
h
a
. 

D
o
c
u
m

e
n
to

 E
D

5
7
.8

D
B

A
.C

5
0
D

.F
7
E

C
 a

s
s
in

a
d
o
 p

o
r:

 A
L
E

S
S

A
N

D
R

A
 O

L
IM

P
IO

 B
A

R
R

E
T

O
:4

6
3
**

**
**

**
 e

m
 2

4
/0

9
/2

0
2
5
 à

s
 0

8
:1

1
 u

ti
liz

a
n
d
o
 a

s
s
in

a
tu

ra
 p

o
r 

lo
g
in

/s
e
n
h
a
. 



 

0008786 no valor de R$ 374.714,00 (trezentos e setenta e quatro mil e setecentos e quatorze reais) e a NE 
n° 0008787 no valor de R$ 374.714,00 (trezentos e setenta e quatro mil e setecentos e quatorze reais). O 
valor de R$ 52.151.372,00 (cinquenta e dois milhões, cento e cinquenta e um mil e trezentos e setenta e 
dois reais) será empenhado, conforme liberação de recursos da SEFAZ/AM. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
 

22.1. A CONTRATADA, por ter constituído consórcio, deve observância aos seguintes itens: 

22.1.1. O consórcio deverá ser composto por empresas que satisfaçam aos termos e condições do 
Edital; 

22.1.2. Deve-se apresentar, anteriormente à assinatura do contrato, Termo de Compromisso de 
Constituição de Consórcio, por documento particular, devidamente registrado e inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas, sendo necessário dele constar: 

22.1.2.1. Designação do consórcio, endereço, empreendimento, motivo de constituição do 
consórcio; 

22.1.2.2. Indicação da empresa líder, que será responsável por sua representação perante a 
Administração; 

22.1.2.3. Organização, objetivos e composição do consórcio, com a indicação do percentual de 
participação e do escopo dos serviços relativo a cada empresa perante o consórcio; 

22.1.2.4. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação, quanto na execução do contrato; 

22.1.2.5. Concessão de poderes à empresa líder pela direção, representação e a administração do 
consórcio perante o CONTRATANTE e perante terceiros pelas obrigações assumidas pelo consórcio, 
inclusive com poderes expressos, irretratáveis e irrevogáveis para concordar com condições, transigir, 
compromissar-se, receber citação, assinar quaisquer documentos e instrumentos de contratação 
relacionados com o objeto da licitação; e, 

22.1.2.6. Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, 
bem como o endereço do consórcio e o foro da cidade de Manaus-AM, como único competente para dirimir 
quaisquer questões relacionadas com a constituição do Consórcio e o seu relacionamento com o Governo 
do Amazonas; 

22.2. O consórcio não terá composição ou constituição alterada ou, sob qualquer forma modificada, sem 
prévia anuência do órgão Contratante até a conclusão dos serviços que vierem a ser contratados, sendo 
vedada a alteração da composição do consórcio durante o processo licitatório, observadas as condições 
estabelecidas no § 5° do Art. 15 da Lei n° 14.133/2021; 
22.3. O consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros. 
22.4. Ao consórcio liderado por microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), porém, formado 
por outra empresa não qualificada como tal, não se aplicam os benefícios previstos nos Arts. 42 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: PUBLICAÇÃO 
 

23.1. O CONTRATANTE obriga-se a promover a publicação, em forma de extrato, do presente Contrato e 
eventuais alterações, no Diário Oficial Eletrônico do Estado do Amazonas e, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
a contar da assinatura, no Portal e-Compras/AM e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
conforme Art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Art. 152 do Decreto Estadual nº 47.133/2023. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: DOS MÉTODOS DE RESOLUÇÃO ALTERNATIVA DE 
CONFLITOS 

 
24.1. Desde que previsto no edital ou no termo de referência, poderão ser admitidos os métodos 
consensuais de resolução de conflitos para dirimir controvérsias durante a execução deste Contrato, na 
forma do Art. 151 e seguintes da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: FORO 

25.1. O foro do presente contrato é o da cidade de Manaus/AM, com expressa renúncia do CONTRATADO 
a qualquer outro que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: CASOS OMISSOS 
 

26.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, com fundamento na legislação de regência, 
doutrina e jurisprudência dominantes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: DOS RECURSOS AO JUDICIÁRIO 
 

27.1. Serão inscritos como dívida ativa da FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS os valores 
não pagos espontaneamente ou administrativamente, correspondentes às importâncias decorrentes de 
quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que lhe tenham 
sido acarretados pela execução ou inexecução total ou parcial do Contrato e cobrados em processo de 
execução. Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer em Juízo para haver o que lhe for 
devido, a CONTRATADO ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional 
de 10% (dez por cento) ao mês, correção monetária, despesas de processos e honorários advocatícios, 
estes fixados desde logo em 20% (vinte por cento). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: DAS NORMAS APLICÁVEIS 

28.1. O presente Contrato reger-se-á pela Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e no Decreto Estadual nº 
47.133, de 10 de março de 2023, Constituição Federal de 1988, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 
contratos e demais legislações pertinentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: DO CUMPRIMENTO DE LEI ESTADUAL 
29.1 Em cumprimento ao disposto no Art. 1° da Lei Estadual do Amazonas n°. 5.311/2021, de 19 de 
novembro de 2020, o CONTRATADO afirma que não possui em seu quadro societário cônjuge, 
companheiro, parente consanguíneo ou afim, em linha reta até o segundo grau, de Secretário de Estado, 
vinculado ao Poder Executivo do Estado do Amazonas. 

De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em duas (02) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais efeitos. 
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Manaus, 23 de setembro de 2025. 

 
 

 

 
ARLETE FERREIRA MENDONÇA 

Secretária de Estado de Educação e Desporto Escolar 
 

 

 
CATAO:7509311 

1287 

Assinado de forma digital 

por RENATA LASMAR 

CATAO:75093111287 

Dados: 2025.09.23 10:31:52 

-04'00' 

RENATA LASMAR CATÃO 
Administradora não Sócia da empresa AZIMUTE TECNOLOGIA TERRITORIAL LTDA 

CONTRATADO 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1 – ALESSANDRA OLIMPIO BARRETO (Assinatura Digital) 

CPF: 463.890.082-87 

2 - ROBERT CORREA CARVALHO COSTA (Assinatura Digital) 
CPF: 030.879.962-38 
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RENATA LASMAR 


